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LÍNGUA PORTUGUESA E 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

ADEQUAÇÃO CONCEITUAL

Adequação conceitual é o grupo composto pelos domínios 
relacionados aos princípios da relevância, da pertinência e 
dos argumentos. Todos esses princípios estão profundamente 
intrincados, portanto, não é possível tratar de cada um isoladamente. 
Vejamos uma explicação a seguir.  

O princípio da relevância consiste na verificação do quanto 
um dado argumento (ou argumentação) poderá gerar algum efeito 
(positivo ou negativo) sobre a temática do texto. O outro princípio 
está relacionado à articulação dos argumentos (dentro da estrutura 
de um texto, constam vários tipos de argumentos). Por exemplo, 
em um texto cujo tema é a redução da maioridade penal no Brasil, 
encontraremos argumentos contra e a favor, porém, o que não 
pode haver é o emprego dos argumentos chamados irrelevantes — 
estes devem ser excluídos. 

Na elaboração de redações, estudantes ou candidatos 
muitas vezes não sabem fazer a distinção entre uma boa e uma 
má argumentação. É por isso que o princípio da relevância é 
importante para a adequação textual — em razão da constatação 
dos argumentos. A relevância faz a separação entre argumentos 
relevantes e irrelevantes. Argumentos relevantes são os argumentos 
bons, os argumentos positivos; já os argumentos irrelevantes, são 
justamente o oposto: maus e negativos — isso com relação ao tema 
do texto. 

O princípio da pertinência pode ser definido como a 
característica que vai medir o quanto a informação fornecida no 
texto se enquadra na sua temática principal. Seja na leitura como 
na escrita de um texto, o princípio da pertinência deve ser aplicado. 
Por exemplo, ao se ler ou redigir uma redação sobre a redução 
da maioridade penal no Brasil, seria pertinente para esse tema a 
presença de dados referentes à gravidez na adolescência? Se não 
tiver pertinência, logo, não haverá relevância.  

Por fim, temos a já abordada articulação de argumentos, 
que consiste na identificação de ligação entre uma informação 
fornecida no texto com outra informação externa, de modo a 
formar um argumento coerente e homogêneo. Assim, a articulação 
dos argumentos é, basicamente, a ligação entre um argumento 
e outro para que leitor ou autor do texto possa reconhecer se a 
argumentação é coerente e homogênea. Um argumento coerente 
é pautado na lógica, enquanto os argumentos incoerentes em 
contrapartida, são ilógicos. Principalmente se tratando da escrita 
de um texto, inserir argumentos ilógicos é um ato falho e passível 
de reprovação. 

PERTINÊNCIA, RELEVÂNCIA E ARTICULAÇÃO DOS ARGU-
MENTOS

— Definição 
Argumentação  é um recurso expressivo da linguagem 

empregado nas produções textuais que objetivam estimular as 
reflexões críticas e o diálogo, a partir de um grupo de proposições. 
A elaboração de um texto argumentativo requer coerência e 
coesão, ou seja, clareza de ideia e o emprego adequado das 
normas gramaticais. Desse modo, a ação de argumentar promove 
a potencialização das capacidades intelectuais, visto que se pauta 
expressão de ideias e em pontos de vista ordenados e estabelecidos 
com base em um tema específico, visando, especialmente, 
persuadir o receptor da mensagem. É importante ressaltar que a 
argumentação compreende, além das produções textuais escritas, 
as propagandas publicitárias, os debates políticos, os discursos 
orais, entre outros.  

Os tipos de argumentação 
– Argumentação de autoridade: recorre-se a uma 

personalidade conhecida por sua atuação em uma determinada 
área ou a uma renomada instituição de pesquisa para enfatizar os 
conceitos influenciar a opinião do leitor. Por exemplo, recorrer ao 
parecer de um médico infectologista para prevenir as pessoas sobre 
os riscos de contrair o novo corona vírus.  

– Argumentação histórica: recorre-se a acontecimentos e 
marcos da história que remetem ao assunto abordado. Exemplo: 
“A desigualdade social no Brasil nos remete às condutas racistas 
desempenhadas instituições e pela população desde o início do 
século XVI, conhecido como período escravista.” 

– Argumentação de exemplificação: recorre a narrativas do 
cotidiano para chamar a atenção para um problema e, com isso, 
auxiliar na fundamentação de uma opinião a respeito. Exemplo: 
“Os casos de feminicídio e de agressões domésticas sofridas pelas 
mulheres no país são evidenciados pelos sucessivos episódios de 
violência vividos por Maria da Penha no período em que ela esteve 
casada com seu ex-esposo. Esses episódios motivaram a criação de 
uma lei que leva seu nome, e que visa à garantia da segurança das 
mulheres.” 

– Argumentação de comparação: equipara ideias divergentes 
com o propósito de construir uma perspectiva indicando as 
diferenças ou as similaridades entre os conceitos abordados. 
Exemplo: No reino Unido, os desenvolvimentos na educação 
passaram, em duas décadas, por sucessivas políticas destinadas 
ao reconhecimento do professor e à sua formação profissional. No 
Brasil, no entanto, ainda existe um um déficit na formação desses 
profissionais, e o piso nacional ainda é muito insuficiente.” 
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– Argumentação por raciocínio lógico: recorre-se à relação 
de causa e efeito, proporcionando uma interpretação voltada 
diretamente para o parecer defendido pelo emissor da mensagem. 
Exemplo: “Promover o aumento das punições no sistema penal 
em diversos países não reduziu os casos de violência nesses locais, 
assim, resultados semelhantes devem ser observados se o sistema 
penal do Brasil aplicar maiores penas e rigor aos transgressores das 
leis.” 

Os gêneros argumentativos
– Texto dissertativo-argumentativo: esse texto apresenta um 

tema, de modo que a argumentação é um recurso fundamental de 
seu desenvolvimento. Por meio da argumentação, o autor defende 
seu ponto de vista e realiza a exposição de seu raciocínio. Resenhas, 
ensaios e artigos são alguns exemplos desse tipo de texto.  

– Resenha crítica: a argumentação também é um recurso 
fundamental desse tipo de texto, além de se caracterizar pelo pelo 
juízo de valor, isto é, se baseia na exposição de ideias com grande 
potencial persuasivo.

– Crônica argumentativa: esse tipo de texto se assemelha aos 
artigos de opinião, e trata de temas e eventos do cotidiano. Ao 
contrário das crônicas cômicas e históricas, a argumentativa recorre 
ao juízo de valor para acordar um dado ponto de vista sempre com 
vistas ao convencimento e à persuasão do leitor.  

– Ensaio: por expor ideias, pensamentos e pontos de vista, 
esse texto caracteriza-se como argumentativo.  Recebe esse 
nome exatamente por estar relacionado à ação de ensaiar, isto 
é, demonstrar as proposições argumentativas com flexibilidade e 
despretensão. 

– Texto editorial: dentre os textos jornalísticos, o editorial é 
aquele que faz uso da argumentação, pois se trata de uma produção 
que considera a subjetividade do autor, pela sua natureza crítica e 
opinativa.

– Artigos de opinião: são textos semelhantes aos editoriais, por 
apresentarem a opinião ao autor acerca de assuntos atuais, porém, 
em vez de uma síntese do tema, esses textos são elaborados por 
especialistas, pois seu objetivo é fazer uso da argumentação para 
propagar conhecimento. 

SELEÇÃO VOCABULAR

A seleção vocabular é a escolha lexical que um autor empreende 
ao escrever seu texto. Consiste na tarefa de selecionar as palavras 
mais adequadas na construção de um texto. Assim, esse processo 
integra o entendimento do que significa a adequação linguística. 

Em concursos públicos e vestibulares, por exemplo, é necessário 
que, ao escrever sua redação, o candidato demonstre possuir uma 
boa bagagem vocabular e que escreva observando a norma culta 
da língua.   

Tendo em vista que a seleção lexical revela a posição do emissor 
acerca de um assunto específico, ela não é feita de forma aleatória. 
Durante uma leitura, é importante observar as escolhas feitas pelo 
autor, para que a compreensão do texto seja melhor. Da mesma 
forma, estando do outro lado, ou seja, durante uma redação, deve-
se optar por palavras que estejam em conformidade com o grau de 
formalidade do texto. 

Uma perfeita seleção vocabular é uma das qualidades de 
um bom texto. Por exemplo, ao dizermos “No ártico, a baixa 
temperatura é visível.”, o adjetivo “visível” não é uma boa escolha 
lexical, pois esse termo expressa aquilo que é percebido através 
da visão, que é visto; a temperatura, alta ou baixa, é “sentida” ou 
“percebida”; esses termos estão mais adequados ao que o autor 
deseja expressar.  Um bom exemplo de seleção vocabular está na 
frase: “Graças à fisioterapia, minhas dores nas costas cessaram”. 
A expressão “graças a” expressa positividade, e seu emprego para 
situações adversas estaria inadequado, como em “Graças ao sol, 
minha pele está ardendo”. No caso da primeira frase, em que a 
situação é positiva, o uso da expressão está correto, ou seja, temos 
uma seleção vocabular perfeita.  

A seleção vocabular também é responsável pela coerência 
interna e externa, e essa coerência é um importante aspecto da 
textualidade. Um exemplo de inadequação seria “O deslizamento 
inundou de terra todas as casas que ficavam em situação de risco”. 
A escolha da palavra “inundou” está incorreta, sendo que o correto 
seria “soterrou”, afinal, estamos falando de terra, não de água. Em 
“Os candidatos procuraram mais informações sobre o concurso”, 
temos uma perfeita seleção vocabular, que contribui para a 
coerência interna e externa.

ESTUDO DE TEXTO. TIPOLOGIA TEXTUAL E GÊNEROS TEX-
TUAIS

Compreender a estrutura de um texto é fundamental para se 
fazer uma interpretação adequada em uma leitura e também em 
uma escrita. Conseguir ler, compreender e interpretar textos é 
essencial no contexto escolar e acadêmico, nas provas de vestibular 
e concursos, enfim, na vida. Para isso, é necessário conhecer e 
saber distinguir os tipos de texto, além de conceitos básicos acerca 
do estudo de texto. 

Vejamos cada um deles a seguir:
Texto e contexto: texto é um conjunto de termos e frases 

articuladas cujo objetivo é a transmissão de uma mensagem com 
base na sua interpretação. O contexto, por sua vez, consiste na 
correção entre as frases que compõem um texto. Por uma relação 
semântica, essas orações estabelecem vínculos anteriores e 
posteriores entre si. Assim, uma frase não pode ser analisada de 
forma isolada das outras, pois, dessa forma, ela ficará fora de seu 
contexto, levando a um sentido diferente do real. Em uma prova, é 
necessário observar o enunciado da questão levando em conta seu 
contexto, ao que se solicita e ao contexto de seu texto de apoio.  

Compreensão X interpretação: existe uma profunda diferença 
entre compreender um texto e interpretar um texto: a primeira 
ação consiste em examinar de fato o que está escrito (explicitado), 
isto é, fazer a coleta das informações e ideias fornecidas no texto; 
já a interpretação é conseguir fazer uma conclusão das ideias 
apresentadas, ou seja, o que se infere acerca do que está escrito.  

Tipologia textual 
Os tipos de textos existentes são: narrativo, argumentativo 

(dissertativo), expositivo (descritivo) e instrucional.  
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Texto Narrativo: é o texto que traça as ações de personagens 
em um tempo-espaço específico. Normalmente, ele é redigido 
em prosa e nele são contados (narrados) acontecimentos e fatos. 
Exemplos de textos narrativos: fábula, crônica, conto, novela, 
romance.  

Texto argumentativo: é aquele texto que expõe uma opinião 
sobre um tema, isto é, uma proposição ou tese, apresentada 
sempre seguida de algumas fundamentações para justificar a 
posição apresentada pelo autor. Um texto argumentativo  visa à 
transmissão de um ponto de vista acerca de um assunto específico, 
com o intuito de exercer sobre o leitor a persuasão. 

Texto expositivo: nesse tipo de texto, o propósito do autor é 
a exposição de uma ideia ou conceito. Em geral, ele é praticado no 
âmbito acadêmico e escolar, para artigos e seminários, por exemplo. 
Suas principais características são: conceituação (exposição das 
ideias e concepções acerca de um tema específico), definição 
(explicação a respeito dos assuntos que têm relação com a temática 
abordada), descrição (exame detalhado de elementos relacionados 
ao tema), comparação (relação entre concepções diferentes e 
que podem ser complementares entre si), informação (junção 
dos saberes e informações relacionados ao assunto), enumeração 
(ordenação dos elementos fundamentais associados ao tema e a 
discriminação de cada um). 

Texto instrucional: esse tipo de texto apresenta um grupo 
de procedimentos e métodos a serem seguidos em uma situação 
específica. Assim, o texto instrucional constrói com o leitor uma 
interlocução direta. A característica mais importante dos textos 
instrucionais é conduzir o leitor a proceder de um determinado 
modo, observando o passo a passo previamente definido, a fim de 
atingir objetivos específicos (montar um móvel, por exemplo) ou 
resolver determinados problemas (consertar um equipamento, por 
exemplo). Dentro dessa tipologia, existem diversos gêneros textuais: 
manual de instrução, receitas culinárias, guias de sobrevivência, 
regras de jogos, etc. 

Distinguindo

Existem diferentes nomenclaturas1 relacionadas à questão dos 
gêneros, porém nem todas se referem a mesma coisa. É essencial 
saber distinguir o que é gênero textual, gênero literário e tipo tex-
tual. Cada uma dessas classificações é referente aos textos, porém 
é preciso ter atenção, cada uma possui um significado totalmente 
diferente da outra. Veja uma breve descrição do que é um gênero 
literário e um tipo textual:

Gênero Textuais: referem-se às formas de organização dos tex-
tos de acordo com as diferentes situações de comunicação. Podem 
ocorrer nas diferentes esferas de comunicação (literária, jornalísti-
ca, digital, judiciária, entre outras). São exemplos de gêneros textu-
ais: romance, conto, receita, notícia, bula de remédio.

Gênero Literário – são os gêneros textuais em que a consti-
tuição da forma, a aplicação do estilo autoral e a organização da 
linguagem possuem uma preocupação estética. São classificados de 

1  O gênero textual também pode ser denominado de gênero discursivo. Essa 
nomenclatura se altera de acordo com a perspectiva teórica, sendo que em uma 

as questões discursivas ideológicas e sociais são levadas mais em consideração, 
enquanto em outra há um enfoque maior na forma. Nesse momento não trabalha-

remos com essa diferença.

acordo com a sua forma, podendo ser do gênero lírico, dramático 
ou épico. Pode-se afirmar que todo gênero literário é um gênero 
textual, mas nem todo gênero textual é um gênero literário.

Tipo Textual - é a forma como a linguagem se estrutura dentro 
de cada um dos gêneros. Refere-se ao emprego dos verbos, poden-
do ser classificado como narrativo, descritivo, expositivo, dissertati-
vo-argumentativo, injuntivo, preditivo e dialogal. Cada uma dessas 
classificações varia de acordo como o texto se apresenta e com a 
finalidade para o qual foi escrito.

Exporemos abaixo os gêneros discursivos mais comuns. Cada 
um dos gêneros são agrupados segundo a predominância do tipo 
textual.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual narra-
tivo

Romance
É um texto completo, com tempo, espaço e personagens bem 

definidosl. Pode ter partes em que o tipo narrativo dá lugar ao des-
critivo em função da caracterização de personagens e lugares. As 
ações são mais extensas e complexas. Pode contar as façanhas de 
um herói em uma história de amor vivida por ele e uma mulher, 
muitas vezes, “proibida” para ele. Entretanto, existem romances 
com diferentes temáticas: romances históricos (tratam de fatos li-
gados a períodos históricos), romances psicológicos (envolvem as 
reflexões e conflitos internos de um personagem), romances sociais 
(retratam comportamentos de uma parcela da sociedade com vis-
tas a realização de uma crítica social). Para exemplo, destacamos 
os seguintes romancistas brasileiros: Machado de Assis, Guimarães 
Rosa, Eça de Queiroz, entre outros.

Conto
É um texto narrativo breve, e de ficção, geralmente em prosa, 

que conta situações rotineiras, anedotas e até folclores. Inicialmen-
te, fazia parte da literatura oral. Boccacio foi o primeiro a reproduzi-
-lo de forma escrita com a publicação de Decamerão. 

Ele é um gênero da esfera literária e se caracteriza por ser uma 
narrativa densa e concisa, a qual se desenvolve em torno de uma 
única ação. Geralmente, o leitor é colocado no interior de uma ação 
já em desenvolvimento. Não há muita especificação sobre o antes 
e nem sobre o depois desse recorte que é narrado no conto. Há a 
construção de uma tensão ao longo de todo o conto.

Diversos contos são desenvolvidos na tipologia textual narrati-
va: conto de fadas, que envolve personagens do mundo da fantasia; 
contos de aventura, que envolvem personagens em um contexto 
mais próximo da realidade; contos folclóricos (conto popular); con-
tos de terror ou assombração, que se desenrolam em um contexto 
sombrio e objetivam causar medo no expectador; contos de misté-
rio, que envolvem o suspense e a solução de um mistério.  

Fábula
É um texto de caráter fantástico que busca ser inverossímil. As 

personagens principais não são humanos e a finalidade é transmitir 
alguma lição de moral.

Novela
É um texto caracterizado por ser intermediário entre a longevi-

dade do romance e a brevidade do conto. Esse gênero é constituído 
por uma grande quantidade de personagens organizadas em dife-
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LITERATURA

LIVRO “CAMPO GERAL” (AUTOR JOÃO GUIMARÃES ROSA)

“Campo Geral” é uma das mais celebradas obras do autor 
brasileiro João Guimarães Rosa, parte integrante de sua coletânea 
“Manuelzão e Miguilim”, publicada em 1964 dentro do livro “Corpo 
de Baile”. Este conto é frequentemente destacado por sua rique-
za linguística e narrativa, elementos característicos de Guimarães 
Rosa, um dos mais importantes escritores da literatura brasileira do 
século XX.

A história se passa no sertão mineiro, um ambiente que Rosa 
conhecia intimamente e retratava com maestria. O enredo gira em 
torno da infância e da formação de Miguilim, um garoto que vive em 
uma fazenda isolada, a Mutum. Através da perspectiva de Miguilim, 
Rosa explora temas como a descoberta do mundo, a dor do cresci-
mento e a complexidade das relações familiares e comunitárias.

O conto é notável por sua linguagem inovadora, que mistura o 
português padrão com a linguagem coloquial do sertão brasileiro. 
Essa mistura cria um texto rico e desafiador, que transcende as con-
venções literárias tradicionais. A narrativa é pontuada por um uso 
intenso de metáforas e simbolismos, refletindo a complexidade das 
emoções humanas e a profundidade da experiência sertaneja.

A obra de Guimarães Rosa, e especialmente “Campo Geral”, é 
considerada uma ponte entre a literatura regionalista e a literatura 
moderna brasileira. O autor consegue capturar a essência do sertão 
e de seus habitantes, ao mesmo tempo em que experimenta com 
a linguagem e a estrutura narrativa, aproximando-se do realismo 
mágico.

Para um estudante que deseja compreender “Campo Geral”, é 
essencial considerar não apenas o contexto histórico e geográfico 
em que a história se passa, mas também a inovação linguística de 
Rosa. A leitura requer atenção e sensibilidade para captar as nuanc-
es da linguagem e os simbolismos presentes na obra. Além disso, é 
importante entender a obra dentro do contexto mais amplo da lit-
eratura brasileira, como um marco que conecta tradições literárias 
passadas com novas formas de expressão literária.

“Campo Geral” é uma obra que desafia e recompensa seus 
leitores, oferecendo uma visão única sobre a vida no sertão brasile-
iro e sobre a condição humana, tudo isso embalado em uma lingua-
gem rica e inovadora que transforma a leitura em uma experiência 
singular e enriquecedora.

LIVRO “VIDAS SECAS” (AUTOR GRACILIANO RAMOS)

“Vidas Secas”, uma obra seminal do escritor brasileiro Gracilia-
no Ramos, é um dos romances mais emblemáticos da literatura 
brasileira, publicado originalmente em 1938. Este livro se insere no 
contexto do Modernismo brasileiro, especialmente na fase conhe-

cida como “Regionalismo”, e destaca-se por sua abordagem crua 
e realista das dificuldades enfrentadas pelos habitantes do sertão 
nordestino.

A narrativa segue a vida de uma família de retirantes, composta 
por Fabiano, sua esposa Sinhá Vitória, seus dois filhos, e a cachorra 
Baleia. A família luta constantemente contra a seca implacável e a 
miséria extrema, num ciclo de pobreza e desesperança que parece 
inquebrantável. O livro é composto por treze capítulos, que podem 
ser lidos como contos independentes, mas que juntos formam uma 
narrativa coesa sobre a vida dessa família.

O estilo de Graciliano Ramos é marcado por uma linguagem 
enxuta e direta, refletindo a aridez do ambiente sertanejo e a dura 
realidade dos personagens. A prosa de Ramos é desprovida de sen-
timentalismo, apresentando os fatos de maneira objetiva, o que 
torna a experiência da leitura ainda mais impactante.

“Vidas Secas” não apenas retrata as dificuldades enfrentadas 
pela população do sertão, mas também critica a estrutura social e 
política que perpetua essas condições. A obra aborda temas como 
a injustiça social, a ignorância imposta pela pobreza e a brutalidade 
das relações de poder no sertão. Através de seus personagens, 
Ramos consegue transmitir uma sensação profunda de empatia e 
compreensão pelas dificuldades enfrentadas pelos mais pobres.

Para estudantes interessados em “Vidas Secas”, é importante 
entender o livro como uma expressão literária do contexto histórico 
e social do Nordeste brasileiro nas primeiras décadas do século XX. 
A obra é um reflexo das desigualdades sociais e da realidade árida 
do sertão, e sua leitura oferece uma visão crítica e profunda sobre 
temas universais como pobreza, luta pela sobrevivência e a busca 
por dignidade.

“Vidas Secas” é um marco da literatura brasileira, uma obra 
que combina uma narrativa poderosa com uma crítica social aguda, 
apresentando um retrato vívido e inesquecível da luta pela sobre-
vivência em um dos ambientes mais hostis do Brasil.

ANOTAÇÕES

______________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________
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NOÇÕES DE LÍNGUA INGLESA

COMPREENSÃO DE TEXTOS ESCRITOS EM LÍNGUA INGLE-
SA

Reading Comprehension
Interpretar textos pode ser algo trabalhoso, dependendo do 

assunto, ou da forma como é abordado. Tem as questões sobre o 
texto. Mas, quando o texto é em outra língua? Tudo pode ser mais 
assustador. 

Se o leitor manter a calma, e se embasar nas estratégias do 
Inglês Instrumental e ter certeza que ninguém é cem por cento leigo 
em nada, tudo pode ficar mais claro. 

Vejamos o que é e quais são suas estratégias de leitura:

Inglês Instrumental
Também conhecido como Inglês para Fins Específicos - ESP, o 

Inglês Instrumental fundamenta-se no treinamento instrumental 
dessa língua. Tem como objetivo essencial proporcionar ao aluno, 
em curto prazo, a capacidade de ler e compreender aquilo que for 
de extrema importância e fundamental para que este possa desem-
penhar a atividade de leitura em uma área específica.

Estratégias de leitura
• Skimming: trata-se de uma estratégia onde o leitor vai buscar 

a ideia geral do texto através de uma leitura rápida, sem apegar-se 
a ideias mínimas ou específicas, para dizer sobre o que o texto trata.

• Scanning: através do scanning, o leitor busca ideias especí-
ficas no texto. Isso ocorre pela leitura do texto à procura de um 
detalhe específico. Praticamos o scanning diariamente para encon-
trarmos um número na lista telefônica, selecionar um e-mail para 
ler, etc.

• Cognatos: são palavras idênticas ou parecidas entre duas 
línguas e que possuem o mesmo significado, como a palavra “ví-
rus” é escrita igualmente em português e inglês, a única diferença 
é que em português a palavra recebe acentuação. Porém, é preciso 
atentar para os chamados falsos cognatos, ou seja, palavras que são 
escritas igual ou parecidas, mas com o significado diferente, como 
“evaluation”, que pode ser confundida com “evolução” onde na ver-
dade, significa “avaliação”.

• Inferência contextual: o leitor lança mão da inferência, ou 
seja, ele tenta adivinhar ou sugerir o assunto tratado pelo texto, e 
durante a leitura ele pode confirmar ou descartar suas hipóteses.  

• Reconhecimento de gêneros textuais: são tipo de textos que 
se caracterizam por organização, estrutura gramatical, vocabulário 
específico e contexto social em que ocorrem. Dependendo das mar-
cas textuais, podemos distinguir uma poesia de uma receita culiná-
ria, por exemplo.

• Informação não-verbal: é toda informação dada através de 
figuras, gráficos, tabelas, mapas, etc. A informação não-verbal deve 
ser considerada como parte da informação ou ideia que o texto de-
seja transmitir.

• Palavras-chave: são fundamentais para a compreensão do 
texto, pois se trata de palavras relacionadas à área e ao assunto 
abordado pelo texto. São de fácil compreensão, pois, geralmente, 
aparecem repetidamente no texto e é possível obter sua ideia atra-
vés do contexto. 

• Grupos nominais: formados por um núcleo (substantivo) e 
um ou mais modificadores (adjetivos ou substantivos). Na língua 
inglesa o modificador aparece antes do núcleo, diferente da língua 
portuguesa.

• Afixos: são prefixos e/ou sufixos adicionados a uma raiz, que 
modifica o significado da palavra. Assim, conhecendo o significado 
de cada afixo pode-se compreender mais facilmente uma palavra 
composta por um prefixo ou sufixo.

• Conhecimento prévio: para compreender um texto, o leitor 
depende do conhecimento que ele já tem e está armazenado em 
sua memória. É a partir desse conhecimento que o leitor terá o 
entendimento do assunto tratado no texto e assimilará novas in-
formações. Trata-se de um recurso essencial para o leitor formular 
hipóteses e inferências a respeito do significado do texto.

O leitor tem, portanto, um papel ativo no processo de leitura 
e compreensão de textos, pois é ele que estabelecerá as relações 
entre aquele conteúdo do texto e os conhecimentos de mundo que 
ele carrega consigo. Ou mesmo, será ele que poderá agregar mais 
profundidade ao conteúdo do texto a partir de sua capacidade de 
buscar mais conhecimentos acerca dos assuntos que o texto traz e 
sugere.

Não se esqueça que saber interpretar textos em inglês é muito 
importante para ter melhor acesso aos conteúdos escritos fora do 
país, ou para fazer provas de vestibular ou concursos. 

ITENS GRAMATICAIS RELEVANTES PARA A COMPREENSÃO 
DOS CONTEÚDOS SEMÂNTICOS

Dentre os muitos tópicos gramaticais da língua inglesa, alguns 
se fazem primordiais para a compreensão textual e a contextuali-
zação da comunicação no idioma. Os tempos verbais são as princi-
pais gramáticas a serem estudadas para uma melhor compreensão 
do idioma por completo. Ao realizar a interpretação de um texto, 
deve-se levar o tempo verbal em consideração para que se possa 
contextualizar o momento ao qual a fala se refere. Confira a seguir.
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Simple present
O simple present ou o presente simples é marcado por dois 

verbos auxiliares específicos DO e DOES. A conjugação verbal no 
tempo presente da língua inglesa é simples e se divide entre grupos 
de sujeitos. No infinitivo, ou seja, quando terminados em “ar”, “er”, 
“ir” no português, o verbo leva “to” em inglês, veja a seguir.

• Comer – to eat
• Beber – to drink
• Andar – to walk
Todos os verbos no presente mantêm uma conjugação básica, 

muito mais simples que a do português para cada sujeito. Basta re-
tirar o “to” do infinitivo para serem conjugados com os sujeitos I, 
you, we, they e you (plural). Veja:

• I eat – Eu como
• You eat – Você come/ Tu comes
• We eat – Nós comemos
• They eat – Eles comem
• You eat – Vocês comem/ Vós comeis

No caso dos pronomes na terceira pessoa (he, she e it), acres-
centa-se ao verbo o s conjuga-los adequadamente no tempo pre-
sente; para saber quando usar casa partícula, é necessário atentar-
-se ao final de cada verbo. Veja:

• She speaks Spanish.
• My brother enjoys watching movies.
• Anne visits her family on weekends

A grande maioria dos verbos recebem a terminação em s no 
inglês, em especial os terminados em sons consonantais de p, t, k 
ou f ou sons vogais. Mas encontramos algumas exceções também 
em que devemos acresentar es ou ies ao final do verbo, no caso de 
verbos terminados em y, em ch, em sh, em x, em s ou em z.

Em verbos a terminação consoante + y, acrescenta-se o “ies”. 
Confira alguns exemplos de verbos que se encaixam nesta regra.

• To study – She studies math. (Ela estuda matemática)
• To try – He tries to practice sports. (Ele tenta praticar espor-

tes)
• To fry – John fries potatoes in oil. (John frita batatas no óleo)
• To copy – Lucy copies the text. (Lucy copia o texto)
• To reply – He replies with a text. (Ele responde com uma men-

sagem)

Há, porém, uma exceção para a regra do “y”. Em verbos que 
seguem a ordem de consoante, vogal e consoante (cvc) em sua ter-
minação, acrescenta-se apenas o “s”. Confira:

• To play - She plays the guitar. (Ela toca violão)
• To stay – It stays there (Fica lá)
• To enjoy – He enjoys playing the piano. (Ele gosta de tocar o 

violão)
Verbos terminados em ch, sh, s, z ou x, terminam “es”. Observe:
• To touch – He touches his nose. (Ele toca seu nariz)
• To press – Mary presses the button. (Maria aperta o botão)
• To buzz – The noise buzzes across the room. (O barulho zum-

be pela sala)
• To crash – The bus crashes against the wall (O ônibus bate 

contra o muro)
• To fix – The man fixes the sink. (O homem conserta a pia)

Observe que apenas no caso dos pronomes em terceira pes-
soa (he, she, it), o verbo se modificou. Nos demais sujeitos o verbo 
mantem sua forma original do infinitivo.

Há ainda o uso dos verbos auxiliares DO e DOES em frases 
negativas e interrogativas no presente simples do inglês. E, assim 
como a conjugação verbal, os auxiliares são divididos em dois gru-
pos de acordo com os sujeitos:

• DO para I, You, We, They e You (plural).
• DOES para He, She e It.

Na negativa, o verbo auxiliar do ou does é somado ao not (não), 
podendo sofrer uma contração, comum da linguagem informal.

• Do not = don’t
• Does not = doesn’t

Sendo assim, no presente acrescentam-se estes auxiliares ao 
modo negativo para formular uma frase negativa. O verbo que o 
segue, porém, retorna ao seu estado primário (infinitivo sem “to”) 
em todos os casos quando as frases estão na forma negativa. Veja:

• You do not enjoy this song. / You don’t enjoy this song
(Você não gosta desta canção)
• She does not understand English / She doesn’t understand 

English.
(Ela não entende inglês)

Em frases interrogativas os verbos auxiliares do presente são 
postos no início da frase e o verbo retorna para seu estado infinitivo 
sem o “to”. Confira:

• Do you enjoy watching TV? (Você gosta de assistir TV?)
• Do Anna and Joe undertand the text? (Anna e John entendem 

o texto?)
• Does she work at a store? (Ela trabalha em uma loja?)
• Does Matt speak Mandarin? (Matt fala mandarim?)
E assim formamos as bases das estruturas do tempo presente 

na língua inglesa.

Simple past
O passado simples no inglês segue uma estrutura ainda mais 

simplificada do que o próprio presente simples. O auxiliar DID é res-
ponsável por formular frases negativas e interrogativas. E os verbos 
são divididos entre verbos regulares e irregulares.

Verbos regulares
Os verbos regulares da língua inglesa possuem uma termina-

ção padrão -ED. No tempo passado, todas as regras se aplicam a 
todos os sujeitos, sem diferenciação.

• She loved the movie.
• We learned a new lamguage.
• Joseph cooked a tasty dish.

Verbos irregulares
Os verbos irregulares possuem variações diversas e não se-

guem uma regra. São, portanto, um tema que precisa de mais aten-
ção e estudo para que a memorização seja efetiva. O uso cotidiano 
dos verbos pode auxiliar a aprender sua forma no passado, quando 
verbo irregular. Confira a seguir uma tabela de verbos irregulares 
em inglês.
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INFINITIVO PASSADO SIMPLES SIGNIFICADO
to arise arose erguer, levantar

to awake awoke acordar, despertar
to be was / were ser, estar, ficar

to bear bore suportar, aguentar

to beat beat bater, espancar, su-
perar, vibrar, palpitar

to become became tornar-se
to begin began começar, iniciar

to bend bent curvar, entortar, fran-
zir, dirigir, desistir

to bet bet apostar

to bid bade
oferecer, convidar, 
ordenar, desejar, 

leiloar
to bind bound atar, amarrar, obrigar
to bite bit morder, engolir a isca

to bleed bled sangrar, perder 
sangue;

to blow blew soprar, assobiar, fazer 
soar

to break broke quebrar, romper, 
violar

to breed bred
procriar, gerar, fazer 
criação, educar, en-

sinar
to buy bought comprar

to cast cast arremessar, jogar, 
derrubar, moldar

to catch caught pegar, capturar, en-
tender, adquirir

to choose chose escolher, selecionar, 
preferir

to cling clung pegar-se, unir-se, 
aderir

to clothe clothed vestir, cobrir
to come came vir, chegar
to cost cost custar

to creep crept
engatinhar, arrastar-

-se no chão, andar de 
rasto

to crow crew cacarejar

to cut cut cortar, partir, reduzir, 
recortar, castrar

to deal dealt
dar, distribuir, repar-
tir, dividir, espalhar, 

negociar
to dig dug cavar, escavar
to do did fazer

to draw drew desenhar, extrair, sair
to drink drank beber
to drive drove dirigir, guiar
to eat ate comer

to fall fell
cair, desaguar, 

abater-se, decrescer, 
diminuir

to feed fed alimentar, nutrir
to feel felt sentir, notar
to fight fought lutar, brigar
to find found achar, encontrar

to flee fled fugir, escapar, evitar, 
correr

to fling flung lançar, arremessar
to fly flew voar

to forbid forbade proibir
to forget forgot esquecer(-se)
to forgive forgave perdoar

to get got obter, conseguir
to give gave dar
to go went ir

to grow grew crescer, florescer, 
germinar

to hang hung pendurar, suspender
to have had ter, possuir

to hear heard ouvir, escutar, ter 
notícias

to hide hid esconder(-se), 
ocultar

to hit hit bater, chocar-se
to hold held segurar, agarrar
to hurt hurt ferir(-se), machucar

to keep kept manter, conservar, 
preservar

to kneel knelt ajoelhar-se
to knit knit tricotar

to know knew saber, conhecer

to lay laid pôr, colocar, derru-
bar, deitar

to lead led conduzir, liderar, 
dirigir, comandar

to leap leapt
saltar, pular, trans-
portar, cobrir (os 

animais)

to learn learnt aprender, ficar 
sabendo

to leave left partir, deixar, sair
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL: 
TÍTULO I: DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e ve-
tor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reconhecida 
normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um determi-
nado grau de liberdade referente à sua organização, à sua adminis-
tração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limitada por 
certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário 
e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. 

Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito ao 
princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na 
noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal reve-

la a adoção da soberania popular como princípio fundamental ao 
prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Cons-
tituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além de 
sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Po-
der.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais corresponden-
tes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, consti-
tui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-

dades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas rela-
ções internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade;
X - concessão de asilo político.
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Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-
tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana 
de nações.

TÍTULO II: DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: 
CAPÍTULO I: DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E CO-
LETIVOS 

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, 

na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra declarada).
Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 

básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de 
lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da CF/88, 
conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Artigo 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I- homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II- ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coi-
sa senão em virtude de lei;

III- ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante;

IV- é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o ano-
nimato;

V- é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI- é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na for-
ma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII- ninguém será privado de direitos por motivo de crença re-
ligiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão de atividade intelectual, artística, cientí-
fica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a ima-
gem das pessoas, assegurado o direito à indenização por dano ma-
terial ou moral decorrente de sua violação;

XI- a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagran-
te delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial;

XII- é inviolável o sigilo da correspondência e das comunica-
ções telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, 
no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução pro-
cessual penal;
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XIII- é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

XIV- é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado 
o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;

XV- é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, 
podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permane-
cer ou dele sair com seus bens;

XVI- todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em lo-
cais abertos ao público, independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade com-
petente;

XVII- é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII- a criação de associações e, na forma da lei, a de coope-
rativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento;

XIX- as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvi-
das ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-
-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX- ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a perma-
necer associado;

XXI- as entidades associativas, quando expressamente autori-
zadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;

XXII- é garantido o direito de propriedade;
XXIII- a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV- a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, me-
diante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição;

XXV- no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao pro-
prietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI- a pequena propriedade rural, assim definida em lei, des-
de que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdei-
ros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII- são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intér-
pretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX- a lei assegurará aos autores de inventos industriais privi-
légio temporário para sua utilização, bem como às criações indus-
triais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros 
signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvi-
mento tecnológico e econômico do País;

XXX- é garantido o direito de herança;
XXXI- a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 

regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável à lei pessoal 
do de cujus; 

XXXII- o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do con-
sumidor;

XXXIII- todos têm direito a receber dos órgãos públicos informa-
ções de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado;

XXXIV- são a todos assegurados, independentemente do paga-
mento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direi-
tos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defe-
sa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV- a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito;

XXXVI- a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;

XXXVII- não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII- é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude da defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX- não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL- a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI- a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos 

e liberdades fundamentais;
XLII- a prática do racismo constitui crime inafiançável e impres-

critível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII- a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 

graça ou anistia a prática de tortura, o tráfico ilícito de entorpecen-
tes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hedion-
dos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem;

XLIV- constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de gru-
pos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o 
Estado Democrático;

XLV- nenhuma pena passará da pessoa do condenado, poden-
do a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI- a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes:

a) privação ou restrição de liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII- não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do 

artigo 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII- a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de 

acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX- é assegurado aos presos o respeito à integridade física e 

moral;
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RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE REPRESENTAÇÕES DE FI-
GURAS PLANAS, DESENHOS, MAPAS, GRÁFICOS, TABELAS, 
SÉRIES ESTATÍSTICAS, SÉRIES TEMPORAIS E PLANTAS; UTI-
LIZAÇÃO DE ESCALAS

ESCALAS, PLANTAS E MAPAS
As escalas, plantas e mapas são conceitos interligados e 

amplamente utilizados na cartografia, que é a ciência que estuda 
a elaboração, a representação e a interpretação de mapas e 
plantas. Esses elementos são fundamentais para a compreensão 
e a representação do espaço geográfico em diversos contextos, 
como na arquitetura, na engenharia, na geografia, na topografia, 
no urbanismo, na agrimensura, entre outros.

— Escalas
São relações proporcionais entre as dimensões reais de um 

objeto, área ou terreno e suas representações em mapas ou plantas. 
Essas relações são comumente expressas na forma de frações 
ou razões, indicando quantas vezes o tamanho real foi reduzido 
para ser representado em uma escala menor. A escala fornece a 
proporção de semelhança entre a planta ou mapa e o terreno real.

A escala é uma ferramenta fundamental em mapas, projetos 
arquitetônicos, elétricos, plantas baixas, entre outros, sempre 
que há a necessidade de representar uma grande área de forma 
reduzida em um papel.

Existem três tipos principais de escalas: numérica, gráfica e 
verbal. A escala numérica é expressa como uma fração, onde o 
numerador indica a unidade no mapa e o denominador indica a 
unidade no terreno. Por exemplo, uma escala numérica de 1:50.000 
significa que 1 cm no mapa representa 50.000 cm no terreno.

A escala gráfica consiste em uma linha reta dividida em 
segmentos que representam unidades no mapa, permitindo 
a leitura direta das distâncias no terreno. Já a escala verbal é 
expressa em palavras, como “1 cm representa 1 km” ou “1 polegada 
representa 1 milha”.

Ao utilizar escalas gráficas, as operações são simples:
– Selecionamos na carta a distância que desejamos medir 

(podendo usar um compasso).
– Transportamos essa distância para a Escala Gráfica.
– Leitura do resultado obtido.

(Fonte: IBGE)

— Plantas
As plantas são representações específicas e precisas de 

uma área ou objeto, comumente empregadas na arquitetura e 
engenharia para projetos de construção. Essas representações 
podem assumir diversas formas, sendo as plantas baixas e as 
plantas de situação, estas são as mais comuns.

As plantas baixas são projeções horizontais que delineiam 
a disposição dos elementos em uma edificação ou terreno. Elas 
oferecem informações detalhadas sobre a distribuição dos cômodos, 
as dimensões das paredes, a localização de portas, janelas, escadas 
e outros elementos estruturais.

Já as plantas de situação indicam a posição de uma construção 
ou terreno em relação ao ambiente circundante, destacando 
elementos externos como ruas, rios, praças e outros pontos de 
referência.

Essas representações são essenciais para o planejamento e 
execução de projetos arquitetônicos e de engenharia, fornecendo 
uma visão clara e precisa do espaço ou estrutura em questão.
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Planta Baixa de uma Casa

— Mapas
Os mapas são representações visuais do espaço geográfico, revelando a localização e as características de áreas, regiões ou países. 

Existem diferentes tipos de mapas, cada um focando em aspectos específicos do ambiente. Os mapas topográficos, por exemplo, delineiam 
as elevações do terreno, mostram a hidrografia, a vegetação, as estradas e os limites políticos, proporcionando uma visão abrangente da 
geografia local. Em contraste, os mapas temáticos concentram-se em informações específicas relacionadas a temas como população, 
clima, agricultura, turismo, entre outros, oferecendo uma abordagem mais detalhada sobre aspectos particulares do espaço geográfico. 
Essas representações cartográficas desempenham um papel crucial na compreensão e na comunicação de dados geográficos.

Mapa do Brasil escalado 1:25000000, destacando o do Rio de Janeiro escalado 1:400000
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Calculando as distâncias
Exemplo: a distância medida no mapa entre Viseu e Beja é de 5cm. Sabendo-se que a escala do mapa é de 1/7 000 000, qual a distância 

real?

Perímetro: o perímetro é definido como a soma total dos lados de uma figura plana e pode ser denotado por P ou 2p. Existem também 
fórmulas geométricas que incorporam o semiperímetro (metade do perímetro), sendo representado por p. Basta observamos a imagem:


